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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)
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Nº 70074122227 (Nº CNJ: 0176337-38.2017.8.21.7000)

2017/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL TIDO POR VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO QUE REVELA MERA DISCORDÂNCIA DE DECISÕES JUDICIAIS. INÉPCIA DA INICIAL. Considera-se inepta a petição inicial em relação ao pedido de inconstitucionalidade quando o proponente não explicita os supostos preceitos da Constituição Estadual violados e manifesta mera discordância de decisões judiciais.
Processo extinto.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70074122227 (Nº CNJ: 0176337-38.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	PREFEITO MUNICIPAL DE RODEIO BONITO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL RODEIO DE BONITO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. Prefeito de Rodeio Bonito, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 35, inciso V, da Lei Municipal n.º 2.707, de 2008, de Rodeio Bonito, que dá nova redação ao regime jurídico dos servidores públicos do Município de Rodeio Bonito e dá outras providências, por violação aos artigos 18, 30, 37, caput, e 39, todos da Constituição Federal.

O proponente afirma que o Município de Rodeio Bonito não dispõe de regime próprio de previdência social, devendo seus servidores buscar o benefício de aposentadoria junto ao regime geral. Refere que o Órgão Especial deste Tribunal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70070306147, reconheceu a constitucionalidade da legislação que prevê a aposentadoria como hipótese de vacância do cargo, ainda que ocorra no âmbito do regime geral de previdência social. Diz que há várias decisões determinando a reincorporação de servidores que estariam inativas há anos, condenando o ente público municipal ao pagamento da remuneração do período em que estiveram afastados, sem trabalhar. Assevera que o art. 35, inciso V, da Lei Municipal n.º 2.707, de 2008 tem caráter administrativo, de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, por se tratar do regime jurídico dos servidores públicos municipais. Sustenta que não há ilegalidade na atuação da Administração Pública, ao editar portaria afastando definitivamente o servidor. Requer, em liminar, a suspensão dos processos em andamento, autuados sob os n.ºs 158/1.14.0001166-0, 158/1.14.0000225-4, 158/1.14.0000172-0, 158/1.14.0001535-6, 158/1.13.0001362-9 e 158/3.16.0000019-5, relativos a servidores públicos municipais, bem como o imediato afastamento de todos os servidores aposentados que foram reintegrados aos cargos anteriormente ocupados e, no mérito a procedência do pedido para declarar a inconstitucionalidade do inciso V do art. 35 da Lei Municipal n. 2.707/2008 (fls. 04-15, com documentos às fls. 16-76).

Postergado o exame da liminar (fl. 86).

Notificada, a Câmara de Vereadores de Rodeio Bonito presta as informações, pedindo a procedência do pedido (fls. 106-110, com documentos às fls. 111-117).

O Procurador-Geral do Estado alega a inépcia da petição inicia, ante a ausência de indicação de qualquer norma da Constituição Estadual que teria sido violada pela lei. No mérito, pediu a improcedência do pedido (fls. 120-133).

O Sindicato dos Municipários de Rodeio Bonito postula sua admissão no feito, na qualidade de amicus curiae (fls. 138-172).

O Ministério Público opina que seja acolhida a preliminar de inépcia da inicial, na forma do artigo 330, caput, inciso I, do Código de Processo Civil, com a extinção do feito sem resolução de mérito, com esteio no artigo 485, inciso I, do mesmo diploma legal, e, caso ultrapassada a prefacial, no mérito, seja julgado improcedente o pedido.

2. Acolho a preliminar de inépcia da petição inicial.

O Prefeito de Rodeio Bonito requer a declaração da inconstitucionalidade do inciso V do art. 35 da Lei Municipal n. 2.707/2008. Ao que tudo indica, houve erro material na indicação do número da lei, pois acostou às fls. 32 a 75 a Lei Municipal n. 2.767/2008.

Verifica-se que o proponente não indicou eventuais dispositivos da Constituição Estadual violados pela legislação Municipal, apenas referiu-se aos artigos 18, 30, 37 e 39 da Constituição Federal e manifestou descontentamento com decisões judiciais a respeito da matéria. Em nenhum momento explicitou a contrariedade da Lei Municipal com a Constituição Estadual

O art. 3º, I, da Lei 9.868/99 estabelece que a petição inicial da ação declaratória de inconstitucionalidade indicará “(i) dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações”.

Assim, considera-se “inepta a inicial, se o proponente não explicita os supostos preceitos constitucionais violados” (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70029816048, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator Des. Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 10/08/2009).

Isso porque este Tribunal de Justiça tem competência para julgar ação de inconstitucionalidade de normas estaduais ou municipais que violem a Constituição Estadual, consoante artigo 95, XII, alínea “d”, da Constituição Estadual. Não cabe apenas fazer alusão a violação a artigos da Constituição Federal, pois descabido nesse âmbito.

Nesse sentido, os seguintes julgados desse Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ÓRGÃO ESPECIAL. MUNICIPIO DE SÃO LEOPOLDO. LEI 9.868/99. INÉPCIA DA INICIAL. Ausência de documentos indispensáveis para conhecimento integral da demanda (art. 3º, §ú). Ausência de apontamento do dispositivo da Constituição Estadual  violado. Inépcia da inicial (art. 3, I). Precedentes. PRELIMINAR ACOLHIDA. PROCESSO EXTINTO. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067917732, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator Des. Ivan Leomar Bruxel, julgado em 04/09/2017).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PLANALTO. INÉPCIA DA INICIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL CUJA AUTORIDADE TERIA SIDO DESRESPEITADA PELA LEI MUNICIPAL IMPUGNADA. CONTRADIÇÃO ENTRE A DEFESA DE INCONSTITUCIONALIDADE E  VALIDADE DO DISPOSITIVO REFERIDO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70074139908, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator Des. Vicente Barrôco de Vasconcellos, julgado em 27/06/2017).

Ademais, os argumentos do proponente apontam mera discordância de decisões judiciais, tanto que postula a suspensão dos processos em andamento, autuados sob os n.ºs 158/1.14.0001166-0, 158/1.14.0000225-4, 158/1.14.0000172-0, 158/1.14.0001535-6, 158/1.13.0001362-9 e 158/3.16.0000019-5, relativos a servidores públicos municipais. 
Em igual situação, já se manifestou este Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL TIDO POR VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO QUE REVELA MERA DISCORDÂNCIA DE DECISÕES JUDICIAIS. ALUSÕES AOS ARTIGOS 18, 30 E 39 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CUJO  PARÂMETRO É DESCABIDO NO ÂMBITO LOCAL. PROPONENTE QUE, A DESPEITO DE DEFENDER A INCONSTITUCIONLAIDAE DO ATO, TAMBÉM DEFENDE A SUA VALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PETIÇÃO INICIAL INEPTA. INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70074126210, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relatora Desª. Marilene Bonzanini, Julgado em 19/06/2017).

Nesses termos, indefiro a petição inicial, pois inepta, na forma do art. 4º da Lei 9.868/99 e art. 330, I, c/c §1º, I, todos do CPC, julgando extinto o feito, sem resolução do mérito, na forma do art. 485, I, do CPC.

Intime-se.

Porto Alegre, 25 de setembro de 2017.

Des. Jorge Luís Dall'Agnol,

Relator.
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